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Estado do Rio de Janeiro

Câmara Municipal de Paty do Alferes

Continuação (Autógrafo - Projeto de Lei nº 806 / 2025) 


CÂMARA MUNICIPAL DE

 PATY DO ALFERES
APROVADO

  29/09/2025 – SO
__________________
Presidente
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DO RIO DE JANEIRO

MUNICÍPIO DE PATY DO ALFERES

Autógrafo
LEI N.º                 DE            DE                         DE 2025

	DISPÕE SOBRE ALTERAÇÕES E INCLUSÕES NA LEI 048/1989 QUE INSTITUI O CÓDIGO TRIBUTÁRIO DO MUNICÍPIO DE PATY DO ALFERES.


A CÂMARA MUNICIPAL DE PATY DO ALFERES aprova e eu sanciono e promulgo a seguinte;
L E I:
Art. 1° - O art. 67, parágrafo único da Lei nº 048 de 28 de dezembro de 1989, passa a vigorar com a seguinte redação:
Art. 67 - A alíquota do imposto é de 3% (três por cento).

Parágrafo Único - Na transmissão imobiliária financiada por intermédio de entidade financeira, incide o imposto na alíquota de 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor efetivamente financiado, e de 3% (três por cento) sobre o valor restante.

Art. 2° - Na lista de serviços anexa ao art. 110 da Lei n° 048 de 28 de dezembro de 1989, ficam incluídos os subitens 4.22, 4.23, 5.09, 11.05, 15.01, 15.09;
Art. 110 – (...)
4 – Serviços de saúde, assistência médica e congêneres.
(...)
4.22 – Planos de medicina de grupo ou individual e convênios para prestação de assistência médica, hospitalar, odontológica e congêneres. 

4.23 – Outros planos de saúde que se cumpram através de serviços de terceiros contratados, credenciados, cooperados ou apenas pagos pelo operador do plano mediante indicação do beneficiário. 

5 – Serviços de medicina e assistência veterinária e congêneres.
(...)
5.09 – Planos de atendimento e assistência médico-veterinária. 

11 – Serviços de guarda, estacionamento, armazenamento, vigilância e congêneres.
(...)

11.05 – Serviços relacionados ao monitoramento e rastreamento a distância, em qualquer via ou local, de veículos, cargas, pessoas e semoventes em circulação ou movimento, realizados por meio de telefonia móvel, transmissão de satélites, rádio ou qualquer outro meio, inclusive pelas empresas de Tecnologia da Informação Veicular, independentemente de o prestador de serviços ser proprietário ou não da infraestrutura de telecomunicações que utiliza.  

15 – Serviços relacionados ao setor bancário ou financeiro, inclusive aqueles prestados por instituições financeiras autorizadas a funcionar pela União ou por quem de direito.
15.01 – Administração de fundos quaisquer, de consórcio, de cartão de crédito ou débito e congêneres, de carteira de clientes, de cheques pré-datados e congêneres. 

(...)
15.09 – Arrendamento mercantil (leasing) de quaisquer bens, inclusive cessão de direitos e obrigações, substituição de garantia, alteração, cancelamento e registro de contrato, e demais serviços relacionados ao arrendamento mercantil (leasing). 

Art. 3° - O art. 110-A, § 1º inciso III e XXIII, § 2º da Lei nº 048 de 28 de dezembro de 1989, tem sua redação alterada, bem como a inclusão dos § 6º, 7º, 8º, 9º, 10º, 11º, 12º e 13º;

Art. 110-A – (...)

III - na execução da obra, no caso dos serviços descritos no subitem 7.02, 7.19 e 14.14 da lista do art. 110

XXIII - do domicílio do tomador dos serviços descritos no subitem 15.09 da lista anexa do art. 110;

(...)
§ 2º No caso dos serviços a que se refere o subitem 3.04 da lista anexa, considera-se ocorrido o fato gerador e devido o imposto em cada Município em cujo território haja extensão de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de qualquer natureza, objetos de locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou permissão de uso, compartilhado ou não.

(...)
§ 6º Ressalvadas as exceções e especificações estabelecidas nos §§ 7º a 12 deste artigo, considera-se tomador dos serviços referidos nos incisos XXI, XXII e XXIII do caput deste artigo o contratante do serviço e, no caso de negócio jurídico que envolva estipulação em favor de unidade da pessoa jurídica contratante, a unidade em favor da qual o serviço foi estipulado, sendo irrelevantes para caracterizá-la as denominações de sede, filial, agência, posto de atendimento, sucursal, escritório de representação ou contato ou quaisquer outras que venham a ser utilizadas. 

§ 7º No caso dos serviços de planos de saúde ou de medicina e congêneres, referidos nos subitens 4.22 e 4.23 da lista de serviços anexa do art. 110, o tomador do serviço é a pessoa física beneficiária vinculada à operadora por meio de convênio ou contrato de plano de saúde individual, familiar, coletivo empresarial ou coletivo por adesão.

§ 8º Nos casos em que houver dependentes vinculados ao titular do plano, será considerado apenas o domicílio do titular para fins do disposto no § 7º deste artigo.

§ 9º No caso dos serviços de administração de cartão de crédito ou débito e congêneres, referidos no subitem 15.01 da lista de serviços anexa do art. 110, prestados diretamente aos portadores de cartões de crédito ou débito e congêneres, o tomador é o primeiro titular do cartão.

§ 10º O local do estabelecimento credenciado é considerado o domicílio do tomador dos demais serviços referidos no subitem 15.01 da lista de serviços anexa a esta Lei Complementar relativos às transferências realizadas por meio de cartão de crédito ou débito, ou a eles conexos, que sejam prestados ao tomador, direta ou indiretamente, por:

I - bandeiras;

II - credenciadoras; ou 

III - emissoras de cartões de crédito e débito. 

§ 11. No caso dos serviços de administração de carteira de valores mobiliários e dos serviços de administração e gestão de fundos e clubes de investimento, referidos no subitem 15.01 da lista de serviços anexa do art. 110, o tomador é o cotista.

§ 12. No caso dos serviços de administração de consórcios, o tomador de serviço é o consorciado. 

§ 13. No caso dos serviços de arrendamento mercantil, o tomador do serviço é o arrendatário, pessoa física ou a unidade beneficiária da pessoa jurídica, domiciliado no País, e, no caso de arrendatário não domiciliado no País, o tomador é o beneficiário do serviço no País. 

Art. 5° - Fica alterado a redação inciso II, incluído o inciso V e revogado o § 3º do art. 114-B da Lei nº 048 de 28 de dezembro de 1989;

Art. 114-B – (...)
II – A pessoa jurídica, ainda que imune ou isenta, tomadora ou intermediária dos serviços descritos nos subitens 3.05, 7.02, 7.04, 7.05, 7.09, 7.10, 7.12, 7.16, 7.17, 7.19, 11.02, 17.05 e 17.10 da lista anexa do art. 110, exceto na hipótese dos serviços do subitem 11.05, relacionados ao monitoramento e rastreamento a distância, em qualquer via ou local, de veículos, cargas, pessoas e semoventes em circulação ou movimento, realizados por meio de telefonia móvel, transmissão de satélites, rádio ou qualquer outro meio, inclusive pelas empresas de Tecnologia da Informação Veicular, independentemente de o prestador de serviços ser proprietário ou não da infraestrutura de telecomunicações que utiliza;

(...)

V – As pessoas referidas nos incisos II ou III do § 9º do art. 3º desta Lei Complementar, pelo imposto devido pelas pessoas a que se refere o inciso I do mesmo parágrafo, em decorrência dos serviços prestados na forma do subitem 15.01 da lista de serviços anexa do art. 110.

§ 3º - (Revogado)

Art. 6° - Fica alterado a redação inciso II, incluído o inciso V e revogado o § 3º do art. 114-B da Lei nº 048 de 28 de dezembro de 1989;

Art. 130 - (...)
	N.º DE ORDEM
	PROFISSIONAIS
AUTÔNOMOS
	IMPOSTO FIXO

ANUAL/UFIR-RJ

	I
	Titulados por estabelecimentos de ensino de nível superior e provisionados pela prestação de serviços sob a forma de trabalho pessoal do próprio contribuinte
	250

	II
	Titulados por estabelecimento de ensino de nível médio e provisionados pela prestação de serviços sob a forma de trabalho pessoal do próprio contribuinte
	115

	 III
	Agentes, representantes, despachantes, corretores, intermediários e outros que lhe possam ser assemelhados, pela prestação de serviços sob a forma de trabalho pessoal, decorrentes do exercício da profissão
	 190

	IV
	Profissionais não previstos nos incisos anteriores
	25

	 
	EMPRESAS
	ALÍQUOTA

	 V
	Subitens 2.01, 3.02, 3.03, 3.04, 3.05, 7.02, 7.03, 7.04, 7.05, 7.06, 7.07, 7.08, 7.09, 7.10, 7.11, 7.12, 7.17, 7.18, 7.19, 7.20, 7.21, 7.22, 10.01, 10.02, 10.03, 10.04, 10.05, 10.06, 10.07, 10.08, 10.09, 10.10, 11.01, 11.02, 11.03, 11.04, 11.05, 12.06, 14.14, 15.01, 15.02, 15.03, 15.04, 15.05, 15.06, 15.07, 15.08, 15.09, 15.10, 15.11, 15.12, 15.13, 15.14, 15.15, 15.16, 15.17, 15.18, 19.01, 20.01, 20.02, 20.03, 22.01, 34.01, 40.01;
	5%

	VI
	Subitens 7.01,12.01, 12.02, 12.03, 12.04, 12.05, 12.07, 12.08, 12.09, 12.10, 12.11, 12.12, 12.13, 12.14, 12.15, 12.16, 12.17, 16.01, 16.02, 21.01
	4%

	V e VI
	(Revogado)
	***


Art. 7° - Fica alterado a redação dos incisos I, II, V, VI e VII do art. 167 da Lei nº 048 de 28 de dezembro de 1989;

Art. 167 – (...)
I - (...)
MULTA: 100% (cem por cento) sobre o imposto apurado;
II – (...)
MULTA: 100% (cem por cento) sobre o imposto devido;
V – (...)

MULTA: 100% (cem por cento) sobre o imposto apurado;
VI – (...)
MULTA: 100% (cem por cento) do valor do imposto retido.
VII – (...)
MULTA: 100% (cem por cento) sobre o imposto devido;
Art. 8° - Fica alterado a redação do caput do art. 177, incluído § único da Lei nº 048 de 28 de dezembro de 1989 e revogado a tabela anexa;

Art. 177 – A taxa será calculada da seguinte forma:

a) Pessoa física: 22,6983 UFIR-RJ
b) Pessoa jurídica: 
I – Estabelecimentos comerciais e prestadores de serviço: 90,7932 UFIR-RJ

II – Instituições financeiras, bancos múltiplos, comerciais, de crédito, financiamento e investimento: 453,9660 UFIR-RJ

III – Estabelecimentos industriais: 113,4915 UFIR-RJ

IV – Associações privadas: 30,2644 UFIR-RJ

Parágrafo único – Em caso de o contribuinte se enquadrar em mais de uma hipótese de incidência da taxa, a mesma será devida pela respectiva média aritmética;

Art. 9° - Fica incluído o § 4º do art. 226-C da Lei nº 048 de 28 de dezembro de 1989;

Art. 226-C – (...)
§ 4º – Na hipótese do estabelecimento do contribuinte se enquadrar em mais de um item da tabela constante do Anexo I, a taxa será devida pela respectiva média aritmética;
Art. 10° - - Fica alterado a redação art. 226-A da Lei nº 048 de 28 de dezembro de 1989;

Art. 226-A – (...)

Parágrafo Único – Os contribuintes recolherão os valores constantes do Anexo I com descontos de acordo com as seguintes classificações de porte e documentação fiscal comprobatória de suas classificações:

Na hipótese do estabelecimento do contribuinte se enquadrar em mais de um item da tabela constante do Anexo I, a taxa será devida pela respectiva média aritmética;
A – Optantes pelo Simples Nacional

I – Empresa de Pequeno Porte: 30%

II – Microempresa: 50%

III – Empreendedor Individual: isento

B - Pessoa Física: 80%

ANEXO I

Das Taxas de Vigilância e Fiscalização Sanitária

	GRUPO A 

	Indústria de alimentos e bebidas
Indústria de aditivos para alimentos
Indústria de embalagens de alimentos
Indústria de produtos e equipamentos para atividades da saúde
Indústria de cosméticos, produtos de higiene e perfumes
Indústria de saneantes domissanitários
Indústria de medicamentos
Indústria de farmoquímicos

	VALOR DA TAXA                                                                   940 UFIR-RJ ANUAL


	GRUPO B 

	Comércio e depósito de alimentos e bebidas

Comércio de animais vivos e de artigos e alimentos para animais de estimação
Comércio de produtos para saúde

Comércio de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso odonto-médico hospitalar; partes e peças
Comércio de cosméticos, produtos de higiene e perfumes
Comércio de saneantes domissanitários
Comércio de medicamentos

Comércio de diversas classes de produtos de interesse da higiene pública

	VALOR DA TAXA                                                                    470 UFIR-RJ ANUAL


	GRUPO C 

	Laboratórios de análises clínicas e pesquisa

Serviços de hemoterapia

Estabelecimentos de raio X, radioterapia e congêneres 

Serviços de radiodiagnóstico odontológico

Estabelecimento de transporte de medicamentos e pacientes

Serviços médicos, clínicas e ambulatórios com internação

	VALOR DA TAXA                                                                    350 UFIR-RJ ANUAL


	GRUPO D

	Serviços médicos, clínicas e ambulatórios sem internação

Serviços e clínicas odontológicas

Estabelecimentos de prótese dentária

Estabelecimentos médico-veterinários 

Estabelecimentos de Fisioterapia e/ou Praxioterapia, Terapia Ocupacional, de audiometria, ecografia e ecocardiografia
Estabelecimentos de ginástica, esteticismo, de beleza e congêneres

Consultório/ gabinete/, fonoaudiólogos, psicólogos, nutricionistas, veterinários, outros correlatos.
Estabelecimentos hidroterápicos e saunas

Hotéis, pensões, clubes e similares

Estabelecimentos de ensino

	VALOR DA TAXA                                                                    200 UFIR-RJ ANUAL


	GRUPO E

	a) Feirantes, ambulantes, trailers, quiosques e correlatados         50 UFIR-RJ ANUAL

	b) Ambulantes em eventos especiais                                           5 UFIR-RJ ANUAL


Art. 11° - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, observada a anterioridade nonagesimal, revogando-se as disposições em contrário.

Paty do Alferes,            de                             de  2025

JULIO AVELINO OLIVEIRA DE MOURA JUNIOR

Prefeito Municipal 

